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    APRESENTAÇÃO

    A sistemática da repercussão geral para julgamento de demandas repetitivas redefiniu o modo de prestação jurisdicional no Brasil. Sua implantação implicou significativa reestruturação de competências constitucionais dos órgãos jurisdicionais.

    O Supremo Tribunal Federal (STF) ganhou nova feição que o aproxima do perfil Corte Constitucional, na medida em que passou a poder selecionar as causas que julgará, por meio do reconhecimento da relevância jurídica, política, econômica ou social de temas que transcendam os interesses subjetivos das partes. Em consequência, mitigou-se a função revisional ou de cassação que a Corte exercia com frequência até pouco tempo atrás.

    Quando a repercussão geral de um tema é rejeitada, o STF não analisa a causa, e as instâncias de origem podem dar a última palavra, inclusive em matéria constitucional. Mesmo quando a repercussão geral é admitida pelo STF, a função dos tribunais recorridos se valoriza, na medida em que eles se tornaram efetivos colaboradores da prestação jurisdicional, deixando de ser meros ritos de passagem até que a Suprema Corte decidisse a questão.

    Os mecanismos de atuação compartilhada entre o Supremo Tribunal Federal e os demais órgãos do Judiciário são: declaração de inadmissibilidade do recurso extraordinário, exercício do juízo de retratação e declaração de prejuízo do apelo extremo. Todas essas questões são oportunamente abordadas na obra.

    Muitas indagações decorrem da nova sistemática: A repercussão geral cerceia o acesso do cidadão à justiça? Trata-se apenas de uma medida paliativa de solução da crise numérica de processos do Judiciário? De que forma o instituto modifica as funções institucionais dos órgãos judiciários pátrios? Em que medida essa nova sistemática redefine o sistema de controle de constitucionalidade no Brasil?

    Inicialmente, delineia-se o instituto da repercussão geral como sistemática de julgamento, à luz da regulamentação constitucional, legal e regimental do Supremo Tribunal Federal. Em seguida, passa-se a analisar os impactos do instituto na estrutura orgânica e na repartição de competências do Judiciário brasileiro quando um dado tema é submetido à sistemática da repercussão geral, abordando-se as consequências tanto do reconhecimento como da rejeição de repercussão geral. Investiga-se, também, se a repercussão geral do recurso extraordinário promove ou inibe o acesso à ordem jurídica justa e em que medida redefine o sistema de controle de constitucionalidade no Brasil.

    Inúmeras abordagens poderiam ser feitas sobre a repercussão geral, mas há três núcleos desenvolvidos neste livro, a partir das perspectivas de análise do instituto como: 1) meio de efetivação do acesso à ordem jurídica justa; 2) mecanismo de repartição de competências constitucionais; e 3) instrumento de consolidação do sistema eclético de controle de constitucionalidade no Brasil.

    Antes de desenvolver os núcleos acima referidos, é necessário contextualizar o leitor, o que se faz nos dois primeiros capítulos. Inaugura-se o desenvolvimento do trabalho com o capítulo denominado “Recurso Extraordinário: Da Origem à Crise”, em que se discorre sobre a evolução do controle de constitucionalidade no Brasil, perpassando pela atribuição do Supremo Tribunal Federal e a função do recurso extraordinário no controle difuso de constitucionalidade.

    No segundo capítulo, são abordados os principais aspectos teóricos e práticos do instituto da repercussão geral do recurso extraordinário, analisam-se as fases da jurisdição constitucional no Brasil, com foco na atual– que se convencionou chamar de racionalização da prestação jurisdicional –, e apresentam-se os antecedentes históricos da repercussão geral no Brasil e no direito comparado.

    No capítulo seguinte, trata-se da repercussão geral como meio de promoção do acesso à justiça, a partir de confronto entre o instituto e o princípio do acesso à ordem jurídica justa. Apresentam-se dados que evidenciam as conquistas numéricas da repercussão geral nos três primeiros anos devigência do instituto, para demonstrar os avanços rumo ao fim da crise do Judiciário e, por conseguinte, à efetivação do acesso à justiça em sentido substancial.

    A repercussão geral como meio de repartição de competências constitucionais é o tema desenvolvido no quarto capítulo, onde se faz análise comparativa entre decisões do Supremo Tribunal Federal anteriores à nova sistemática e julgamentos do Superior Tribunal de Justiça posteriores à rejeição de repercussão geral de tema constitucional, com o escopo de evidenciar como uma nova repartição de competências constitucionais foi estatuída.

    O quinto capítulo é destinado ao modelo brasileiro de controle de constitucionalidade, diferente de todos os outros que existem no mundo, em virtude da coexistência de dois modelos (abstrato e concreto) que não mantêm suas características tradicionais. Apresenta-se a repercussão geral como marco de consolidação de um sistema eclético, e não dual.

    Por fim, faz-se um balanço geral da repercussão geral, com reflexões sobre as conquistas alcançadas após uma década de sua instituição pela Emenda Constitucional 45, e as perspectivas para o instituto em relação aos anos vindouros, com foco nas inovações normativas dispostas no novo Código de Processo Civil. Nesse ponto, indicam-se dois grandes desafios que a repercussão geral deve enfrentar para que potencialize seus efeitos e não se descredibilize: 1) julgamento de mérito dos temas-paradigmas em tempo razoável; 2) gestão de processos, pelo Supremo Tribunal Federal, que privilegie a sistemática da repercussão geral, em detrimento de aspectos meramente formais dos recursos recebidos.

    Que a leitura seja agradável!

  
    

    PREFÁCIO

    A obra “Repercussão Geral: balanço e perspectivas” é fruto de dissertação elaborada pelo autor sob minha orientação no Instituto Brasiliense de Direito Público, razão pela qual tenho especial satisfação em prefaciá-la e destacar seus principais aspectos, que – mencione-se desde já – muito têm a contribuir para o aprofundamento do tema nela abordado.

    Como se sabe, a Emenda Constitucional 45/2004 instituiu a repercussão geral como forma de resgate da feição do recurso extraordinário enquanto elemento de uniformização, buscando, com isso, contornar a crise numérica de processos instalada no Judiciário brasileiro. Nesse contexto, a obra medita sobre problemas que justificaram a implementação da repercussão geral no Brasil, inspirada em institutos semelhantes do direito estrangeiro, como o writ of certiorari, e discorre sobre suas conquistas e perspectivas para os próximos anos.

    “Repercussão Geral: balanço e perspectivas” constitui significativa contribuição para a comunidade acadêmica por dois aspectos em especial. Em primeiro lugar, trata com qualidade tema específico sobre o qual ainda há poucos trabalhos de consistência. Segundo, porque, lançada logo após a edição do Código de Processo Civil de 2015, servirá de guia para enfrentar os primeiros desafios impostos pelas alterações substanciais que o novel estatuto promoveu na sistemática da repercussão geral.

    Merece destaque, ainda, a pertinência da rica pesquisa empírica empreendida pelo autor, que dá suporte às conclusões apresentadas, notadamente à tese segundo a qual a repercussão geral é meio hábil para racionalizar a prestação jurisdicional e promover acesso à Justiça em sua concepção substancial.

    A obra veicula percepção singular que alia reflexões teóricas à experiência profissional de seu autor, servidor do Supremo Tribunal Federal que acompanhou os bastidores do instituto na prática e confrontou suas dificuldades operacionais.

    Não é exagero, portanto, enfatizar o relevo deste estudo, capaz de fornecer à comunidade jurídica análise atual e focada no papel do Supremo Tribunal Federal enquanto órgão de cúpula do Poder Judiciário brasileiro e principal gestor da repercussão geral do recurso extraordinário.

    Gilmar Ferreira Mendes,

    Ministro do Supremo Tribunal Federal
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      1. RECURSO EXTRAORDINÁRIO: DA ORIGEM À CRISE
    

    
      1.1 Evolução do Controle de Constitucionalidade no Brasil
    

    Atualmente, saber que a magistratura tem o condão de controlar o exercício dos demais Poderes da República não é uma reserva aos iniciados nas ciências jurídicas. Ocorre que anular atos administrativos tidos por ilegais ou suspender a aplicação de leis consideradas inconstitucionais não é uma prerrogativa congênita do Poder Judiciário.

    As pesquisas bibliográficas sobre a história do Direito brasileiro dão conta de que o controle jurisdicional de compatibilidade das leis com a Constituição não era praticado no tempo em que vingava a Monarquia.

    A atribuição que hoje se confere aos juízes já esteve nas mãos do Parlamento. Consoante o preceito da Carta Imperial (1824), cabia à Assembleia Geral mais do que fazer e revogar as leis, interpretá-las e suspendê-las, além de “velar na guarda da Constituição, e promover o bem geral da Nação” (art. 15, VIII e IX). O padrão vinha da França.

    Na hipótese de o Judiciário discordar da validade de uma lei, lá estava o Poder Moderador, exercido pelo Imperador, para restabelecer a harmonia, a independência e o equilíbrio entre os demais Poderes políticos.1 Sendo o Moderador “o poder judiciário de todos os outros podêres”,2 não havia outra forma de inspecionar os atos do Congresso senão ao fundamento de exercício das próprias funções imperiais.

    Com a proclamação da República, o movimento constitucional que culminou com a Carta Política de 1891 – precedida pela provisória de 1890 – trouxe dos Estados Unidos, além da inspiração federalista e presidencialista, a ideia do judicial review sobre os atos legislativos.3 A jurisdição universal adotada aqui materializava afastamento das influências francesas.4

    Os artigos 59 e 60 da Carta republicana de 1891, distribuindo competências judiciais, expressam que tanto à Justiça da União quanto à dos Estados seriam submetidas causas que exigiam pronunciamento sobre tratados, leis e atos dos governos.5 Disse Ruy Barbosa sobre esse programa: “É a declaração da supremacia da Constituição Federal a respeito de todos os actos estadoaes (legislativos, administrativos, ou judiciarios), e da superioridade geral das leis e tratados da União ás leis, actos executivos e sentenças dos tribunaes dos Estados”.6

    Os juízes da república incipiente contavam com outra norma que tornava mais evidente sua missão. A lei que cuidava da organização da Justiça Federal, Lei 221, de 20 de novembro de 1894, dispunha: “Os juízes e tribunais apreciarão a validade das leis e regulamentos e deixarão de aplicar aos casos ocorrentes as leis manifestamente inconstitucionais e os regulamentos manifestamente incompatíveis com as leis ou com a Constituição” (art. 13, § 10).

    Apenas era possível, à época, o controle do tipo difuso, com técnica de aferição de constitucionalidade meramente incidental. Os pronunciamentos judiciais sobre a constitucionalidade das leis, ainda que em grau de recurso ao Supremo Tribunal, não surtiam qualquer efeito para além das partes em cada processo. De mais a mais, marcados pela tradição imperial, os mais antigos membros dos tribunais resistiam à novidade de recusar execução a leis por contradizerem mandamentos constitucionais. O registro é de Aliomar Baleeiro:7

    A primeira década republicana foi o período tormentoso e difícil de tomada de consciência da missão constitucional pelo próprio Supremo.

    [...]

    Menos do que a idade, o traumatismo político deve ter sido a causa das sucessivas aposentadorias, que renovaram rapidamente a composição humana do primeiro Supremo Tribunal Federal. Os anciãos respeitáveis não resistiram à prova de fogo a que foram submetidos e para a qual não estavam mentalmente aptos.

    [...]

    Vacilou. Errou. Tergiversou. Mas, dentro de pouco tempo, o Supremo Tribunal imbuiu-se de sua missão e aos poucos, tenazmente, constituiu-se realmente o guardião do templo das liberdades ameaçadas.

    Castro Nunes, que foi membro do Tribunal, atribuiu a Ruy Barbosa grande parte do mérito de incutir naquela Corte o ânimo de seu novo papel institucional. Daí o motivo para dar-lhe a alcunha de Marshall brasileiro – uma referência ao magistrado norte-americano cujo pioneirismo em matéria de controle de constitucionalidade é reproduzido com fartura na literatura jurídica.8 É bem verdade que o cognome ficou mais famoso com a comparação que o próprio Ruy Barbosa fez. Para ele e para o Ministro Edmundo Lins, era Pedro Lessa o maior responsável pela evolução de que aqui se trata.9

    Considerado o pai da teoria brasileira do habeas corpus, Pedro Lessa agasalhou teses de Ruy Barbosa para, voto após voto, desenhar a finalidade do instituto em remédio contra desmandos do governo do Marechal Hermes da Fonseca.10 Consta como primeiro grande julgamento histórico no STF o do habeas corpus impetrado por Ruy Barbosa em defesa de cidadãos indiciados por conspiração e sedição, cujas prisões ou desterros foram decretados pelo Presidente da República, ao argumento de se tratar de medidas de segurança adotadas em estado de sítio. Diz-se ser esse o caso em que a Corte inaugurou investida à revisão de medidas inconstitucionais editadas pelos demais poderes.11

    A ausência de um mecanismo de vinculação aos precedentes judiciais como o stare decisis, característico do Common Law, foi vista como uma imperfeição no sistema brasileiro de controle de constitucionalidade. Embora os cidadãos tivessem acesso direto ao argumento de constitucionalidade em suas demandas, era grande a incerteza decorrente das divergências de entendimento entre juízes e tribunais.12 O problema foi amenizado com a Constituição de 1934, que previa a deliberação senatorial para suspender a execução de atos normativos tidos como inconstitucionais pela Justiça.13

    Também com aquela Carta14, ditou-se novo regulamento para a declaração de inconstitucionalidade de atos legislativos pelos tribunais do país. Ela somente poderia ser operada pela maioria absoluta dos juízes da respectiva Corte.15 Era o nascimento do que hoje se denomina cláusula de reserva de plenário (conhecida no direito americano por full bench). Até aí, mantinha-se a guarda da ordem jurídica nos moldes da doutrina estadunidense, com a palavra final sobre a aplicação de leis sob resguardo da unidade da Justiça.

    Em 1937, estatuiu-se certo retorno às rédeas do Executivo e do Legislativo acerca da decisão final sobre a validade das leis. É que a Constituição deu faculdade ao Presidente da República para conduzir o ato derrubado pelo Judiciário à nova apreciação pelo parlamento, que podia ressuscitá-lo em nome do bem-estar.16 Celso Bastos observou ali estranho modo de levar a efeito uma revisão constitucional, já que a restauração da lei poderia ser de fato comparada ao processo de emenda.17

    A manobra institucional durou pouco. Já na Carta Política de 1946 foi abolida a possibilidade de se rever o controle judicial. Ainda nessa ordem constitucional, foi lançado o controle de constitucionalidade por via de ação. Havia diversos motivos e procedimentos para autorizar a intervenção da União nos Estados. Alguns deles tinham a participação do Procurador-Geral da República, que submetia representação interventiva ao Supremo, para apreciar a constitucionalidade de determinado ato com o objetivo de assegurar os seguintes princípios, denominados sensíveis:18 a) forma republicana representativa; b) independência e harmonia dos Poderes; c) temporariedade das funções eletivas, limitada a duração destas
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